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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS às fls. 115 e ss, em face do julgado desta CRP de fls. 112/113, visando sanar contradição e omissão, pois entende que seria a Justiça Federal incompetente para o julgamento em recurso de ação versando sobre auxílio-doença por acidente de trabalho.

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

Disse o INSS que seria a Justiça Federal incompetente para o julgamento em recurso de ação versando sobre auxílio-doença por acidente de trabalho. Todavia, não ficou provado que o benefício foi buscado com relação direta ao seu empregador e à situação de acidente em trabalho, já que se tratou de auxílio-doença convertido anos depois em aposentadoria por invalidez, onde apenas se mencionava uma lesão sofrida em momento anterior. Não omissão ou contradição a corrigir, assim.
Assim, rejeito os embargos de declaração interpostos.

É o voto.
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